Secretaria de Politicas para as Mulheres - Estado da Bahia -

Quase 25% das advogadas baianas ja sofreram assédio sexual no trabalho,
diz OAB-BA
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Um levantamento do Instituto Datafolha divulgado no fim do més passado aponta que um terco das
advogadas do Brasil (33%) ja sofreu assédio sexual em escritorios de advocacia, féruns e
departamentos juridicos de empresas. E o cenario néo é diferente na Bahia. A Gltima pesquisa feita
pela Comisséo da Mulher Advogada da Ordem dos Advogados do Brasil - Se¢éo Bahia (OAB-BA)
aponta que 23,68% das advogadas ouvidas ja sofreram assédio sexual no trabalho, 43,23% ja
presenciaram outra mulher sofrendo prética de assédio ou importunacéo sexual e 39,21% delas ja
passaram por situacdo de assédio moral no mesmo contexto. A doutora em Direito Pablico e
professora de Direito Penal da Universidade Federal da Bahia (Ufba), Daniela Portugal, comenta os
dados com o Bahia Noticias. A docente, que também é presidente da Comissao da Mulher
Advogada da OAB-BA e uma das autoras do estudo, diz que muitas mulheres que ja sofreram
assédio sexual ndo possuem a consciéncia sobre o que é, quais modalidades podem acontecer no
ambiente de trabalho e como o fator género afeta a questdo. "Descobri isso em uma pesquisa. Uma
das perguntas era se a pessoa ja tinha sofrido assédio sexual. E a pergunta seguinte era se a
pessoa ja tinha sofrido cantadas insistentes, comentarios desrespeitosos de conota¢éo sexual,
toques ndo consentidos... e identificamos que muitas mulheres que afirmaram nunca terem sofrido
asseédio sexual afirmaram j& terem sido vitimas dessas situagdes", lembra. Segundo Portugal, o
asseédio sexual no ambiente de trabalho s6 se configura crime quando o agressor ocupa uma
posicao hierarquica superior a vitima ou esta em ascendéncia em relacéo aos colegas. J4 em casos
de pessoas em igual posi¢do na hierarquia, a professora explica que a situacdo pode ser
configurada em outros crimes, como por exemplo o de importunacdo sexual ou constrangimento
ilegal. Mas a professora conta que o significado juridico de constrangimento em ambos os delitos é
diferente do sentido popular. "Significa forgar alguém a algo. Um sujeito que esta chantageando,
forcando, ferindo a liberdade de alguém", detalha. Ja nos casos de cantadas insistentes, Portugal
explica que a insisténcia pode configurar crime caso haja ameaga implicita e, por isso, cada caso é
avaliado particularmente. "N&o podemos dizer que, em abstrato, todo e qualquer caso de insisténcia
é assédio sexual. E avaliado em cada caso os contornos e as peculiaridades dessa insisténcia para
saber se naquela situacéo houve ameaca implicita. Existindo, podemos falar no crime", diz.

Portugal também acredita que o0 assédio sexual pode ser praticado junto ao assédio moral. No
levantamento da OAB-BA, 39,21% das advogadas afirmaram ja terem sofrido assédio moral. O
namero é quase o dobro do que entre os homens (20,46%). Ela relaciona o nUmero a uma questéo
de género. "O assédio moral, aquela persegui¢cdo no ambiente de trabalho, tem um componente de
género que é muito determinante e nem sempre € visivel. As pessoas s6 atentam para a questao de
género no assédio sexual, e desde o assédio moral o componente de género ja é determinante”,
alerta. Caso a vitima tenha reunido provas, Portugal recomenda procurar o Ministério Publico
primeiramente. "Quando a gente leva um caso para a delegacia, o objetivo € investigar, mas as
vezes a vitima ja conseguiu reunir elementos suficientes para que o Ministério Publico oferega
denuncia. Entéo, eu acho que é sempre 0 mais recomendado ja levar as provas ao Ministério
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Publico para que ofereca dendncia ou, caso entenda que ndo ha provas suficientes, solicite abertura
de inquérito", orienta. Fotos, gravacdes de voz e videos podem ser apresentados como provas,
mesmo sem o conhecimento do agressor. A docente cita que testemunhas e o proprio depoimento
da vitima também podem ser usados. O estudo também revela que 41,62% dos entrevistados ndo
tomaram providéncia quanto ao assédio; 47,71% adotaram soluc6es como transferéncia de setor ou
conversaram com o superior e 7,1% pediram demissao. Somente 0,5% processou o0 autor do
assédio sexual. Para mudar esse cenario, Portugal avalia que é preciso haver cada vez mais
mulheres ocupando cargos necessarios na conducao desses casos. Ela também destaca praticas
gue reforcam a perpetuagdo do assédio, como casos em que apés contar sobre o0 assédio, a vitima
€ coagida a lidar com o agressor usando a situagdo como vantagem. A professora conta que
durante as palestras para divulgar o estudo, muitas advogadas relataram ter passado por esse tipo
de situacdo. "Dizendo, inclusive, que quando reportavam casos de assédio sofridos no exercicio da
profissdo, por exemplo, de algum juiz ou promotor assediando ou importunando sexualmente, em
vez do escritorio de advocacia interromper o contato da advogada no ambiente em que sofreu o
assédio, ter passado a utilizar disso pra fazé-la ir mais vezes no local. Por exemplo: ‘ja que ele esta
te assediando, € bom que va vocé™. Ela aponta ainda a revitimizagédo do Estado durante a
denuncia como um dos fatores que desencorajam a busca por meios legais, como quando 0s
representantes do Estado questionam o tipo de roupa usada, ter mantido o vinculo com a

empresa ou 0 motivo de ndo ter feito o registro antes. Por isso, a professora também propde que o
cumprimento de normas contra essas praticas seja condi¢do para a progressao de carreira. Além
disso, acredita que o problema precisa ser combatido estruturalmente. "A desinformacao é um dos
fatores muito importantes. E essa educacao precisa existir tanto no ambiente de trabalho quanto no
ambiente escolar". DISCRIMINACAO RACIAL O estudo também revela que 28,72% dos que se
autodeclararam negros ou indigenas afirmam ja terem sido vitima de assédio moral em expediente.
Além disso, 23,89% das mulheres negras e indigenas entrevistadas declaram ja ter passado por
asseédio ou importunacao sexual. A presidente da Comissédo de Promoc¢éo da Igualdade Racial da
OAB-BA, Dandara Pinho, relaciona a situa¢do e a maior recorréncia de casos em que mulheres sédo
vitimas ao contexto histérico-cultural de escravidao no Brasil. Ela conta que as mulheres trazidas
das regides gque hoje sdo a Angola e Zimbabue, no continente africano, deviam realizar trabalhos
domésticos e acompanhar os senhores de engenho. Mas além dessas atividades, eram vitimas de
violéncia sexual. "Como a chegada dos povos africanos ja foi nessa perspectiva, de serem
violentados. A mulher negra desde entéo foi olhada como uma carne humana para servir homens e
mulheres. Na atualidade, a gente pode perceber, com 0s casos que chegam na comisséo e ndo sdo
oficializados, que as advogadas negras sofrem muito mais casos de assédio e discriminagéo
guando estdo nos escritérios de advocacia do que mulheres ndo negras", analisa. Para Dandara, a
origem do assédio moral e sexual esta na ideia de que o homem pode utilizar da intelectualidade e
do corpo da mulher negra para coloca-la em estado de submissdo. Dos advogados negros de
Salvador e Regido Metropolitana, 20,89% afirmam ja terem sofrido racismo durante o exercicio da
profissdo. Além disso, 30,60% dos participantes negros e ndo negros do estudo ja presenciaram
praticas de racismo no ambiente de trabalho e 11,37% responderam ja terem sido alvo de criticas e
piadas relacionadas a estética negra. Para Dandara, os casos de discriminacao racial, assédio
sexual e moral no ambiente de trabalho séo "extremamente dificeis" de serem comprovados por
acontecerem em ambientes de intimidade. Por isso, diz ser importante registrar esses momentos. "E
a palavra da vitima contra a do agressor. Entdo, é importante ter arquivos como provas, para que a
peticdo inicial ou a queixa crime seja instruida a fim de corroborar com o convencimento do juiz",
orienta. Dandara aponta ainda a importancia de denunciar esses casos. "Caso haja maior nimero
de denudncias nas delegacias e no Ministério Publico do Trabalho (MPT), podera forcar a
administragdo publica, em todos os seus niveis, a intensificar as investigacdes desses casos no
ambiente de trabalho", estima. Fonte: Bahia Noticias

http://www.mulheres.ba.gov.br 3/5/2024 0:29:55 - 2


http://www.mulheres.ba.gov.br
mailto:spm@spmba.ba.gov.br

http://www.mulheres.ba.gov.br 3/5/2024 0:29:55 - 3


http://www.mulheres.ba.gov.br
mailto:spm@spmba.ba.gov.br

